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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÂNSITO.
EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINARES: 1.  NULIDADE  DA
SENTENÇA QUE FUNDAMENTOU A CONDENAÇÃO EM
TESTE  BAFÔMETRO  INEXISTENTE.  REJEIÇÃO.
EMBRIAGUEZ  COMPROVADA  ATRAVÉS  DO  TERMO
DE  CONSTATAÇÃO  DE  SINAIS  DE  ALTERAÇÃO  DA
CAPACIDADE  PSICOMOTORA.  VERIFICAÇÃO
REALIZADA  POR  AUTORIDADE  COMPETENTE.
VALIDADE  DO  MEIO  DE  PROVA.  FATO  OCORRIDO
APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 12.760/2012. TESTEMUNHAS
QUE CORROBORAM O LAUDO DE CONSTATAÇÃO. 2.
NULIDADE DA SENTENÇA PELO FATO DE NÃO TER
SIDO OPORTUNIZADO AO MINISTÉRIO PÚBLICO SE
MANIFESTAR  A  RESPEITO  DA  SUSCITADA
PARCIALIDADE  DOS  DEPOIMENTOS  PRESTADOS
PELOS  POLICIAIS.  CONTRADITA  DEVIDAMENTE
AFASTADA PELO JUIZ DE 1º GRAU, EM AUDIÊNCIA E
NA PRESENÇA DE AMBAS AS PARTES. TESTEMUNHAS
QUE FORAM ARROLADAS PELA ACUSAÇÃO. CLARA
AUSÊNCIA DE INTERESSE DO PARQUET NA REFERIDA
CONTRADITA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO: PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DELITIVAS
INQUESTIONÁVEIS.  SUFICIÊNCIA  DAS  PROVAS
COLACIONADAS AOS AUTOS. DESPROVIMENTO.

–  “A Lei n.º n.º 12.760/12 modificou o artigo 306 do Código de
Trânsito Brasileiro, a fim de dispor ser despicienda a avaliação
realizada para atestar a gradação alcoólica, acrescentando ser
viável  a  verificação  da  embriaguez  mediante  vídeo,  prova
testemunhal  ou  outros  meios  de  prova  em  direito  admitidos,



observado  o  direito  à  contraprova,  de  modo  a  corroborar  a
alteração da capacidade psicomotora” (STJ - RHC 49.296/RJ,
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julg.
em 04/12/2014, DJe 17/12/2014).

–  Comprovado nos autos, por meio de termo de constatação da
capacidade  psicomotora,  que  o  réu  estava  conduzindo  veículo
automotor sob a influência de álcool, a condenação é medida que
se impõe.

–  “Orienta-se a jurisprudência no sentido de que os depoimentos
dos agentes policiais merecem credibilidade como elementos de
convicção,  máxime  quando  corroborados  com  outras  provas
produzidas nos autos, situação da espécie, constituindo-se, assim,
elemento  apto  a  respaldar  as  condenações”  (STJ,  HC
206.282/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julg. em
12/05/2015, DJe 26/05/2015).

–  Não  cabe  a  defesa  do  réu,  alegação  que  seria  pertinente  à
acusação, que no caso, claramente não se manifestou a respeito da
contradita  rejeitada  em  audiência,  tendo  em  vista  que  suas
testemunhas foram devidamente ouvidas na oportunidade. 

–  A  tese  de  insuficiência  de  provas  mostra-se  insubsistente,
quando  a  materialidade  e  autoria  delitivas  estão  sobejamente
comprovadas nos autos.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar as preliminares, e no mérito NEGAR
PROVIMENTO ao recurso de apelação.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Wesley Dionísio da
Silva contra a sentença de fls. 63/65, proferida pelo MM Juiz de Direito  Isaac Torres
Trigueiro de Brito, da 6ª Vara Regional de Mangabeira, Comarca da Capital,  a qual
julgou procedente a denúncia ajuizada pelo Ministério Público Estadual, condenando o
réu pelo cometimento do crime de embriaguez ao volante – art. 306 da Lei nº 9.503/97
–, à pena privativa de liberdade de 09 (nove) meses de detenção e 30 (trinta) dias-
multa,  em regime  aberto,  sendo substituída  a  privativa  de  liberdade  por  uma pena
restritiva de direitos nos termos do art. 44 do CP, além da aplicação da pena acessória de
suspensão da habilitação pelo prazo de 06 (seis) meses.

Extrai-se da denúncia de fls. 02/04 que:

“Consta do instrumento inquisitorial anexo que, no dia 01 de agosto de 2015,
por volta das 02 horas e 00 minutos, o enunciado foi preso em flagrante delito
por conduzir veículo automotor, VW, modelo Gol, de cor prata, placa KKM –
5421/PB, pelo Bairro Bancários, nesta Capital,  com capacidade psicomotora
alterada em razão da influência de álcool.
Informam os autos que o  denunciado não concordou em realizar o teste de
alcoolemia, sendo lavrado um termo de constatação de embriaguez, em que se



observaram sintomas como odor de álcool no hálito, além de fala embargada,
sonolento,  vômito,  soluços,  desordem  nas  vestes,  olhos  avermelhados,
agressivo, arrogante, exaltado, irônico, falante, disperso conforme doc. de fls.
11 dos autos, fato apto a caracterizar a infração penal prevista no artigo 306 do
CTB, modificado pela Lei nº 12.760/12 e consoante estatui o artigo 2º, II, do
Decreto 6488/2008, ocasião em que foi efetivada a sua prisão em estado de
flagrância (...)”.

Nas  razões  recursais (fls.  75/81),  o  apelante  pugna,
preliminarmente, pela nulidade da sentença, alegando que a condenação foi pautada em
teste de alcoolemia inexistente, vez que se negou a fazer o teste do bafômetro; e pelo
fato de  que ao Ministério  Público  não foi  oportunizado se manifestar  a  respeito  da
contradita  suscitada pela  defesa,  que alegou parcialidade nos  depoimentos prestados
pelos  policiais.  No  mérito,  requer  sua  absolvição,  por  insuficiência  de  provas  que
comprovem  a  real  embriaguez  do  réu,  além  da  fragilidade  da  prova  baseada  em
declarações de policiais. 

Contrarrazões  apresentadas  pelo  representante  ministerial  de
primeira instância às fls. 84/89, pugnando pela manutenção da sentença proferida.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  no
parecer de fls. 92/96, da lavra do insigne Procurador de Justiça em substituição,  José
Roseno Neto, manifestou-se pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
VOTO 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

Pretende  o  apelante,  preliminarmente,  a  nulidade  da  sentença,
alegando que a condenação foi pautada em teste de alcoolemia inexistente, vez que se
negou a fazer o teste do bafômetro; e pelo fato de que ao Ministério Público não foi
oportunizado se manifestar a respeito da contradita suscitada pela defesa, que alegou
parcialidade  nos  depoimentos  prestados  pelos  policiais.  No  mérito,  pleiteia  sua
absolvição  ao  argumento  de  que  inexistem  provas  suficientes  para  embasar  a
condenação aqui discutida.

In casu, entendo que o apelo não merece prosperar. 

A redação pretérita  do  artigo  306,  dada  pela  Lei  11.705/2008,
exigia, para a configuração do crime de embriaguez ao volante, a prova de que o agente
apresentasse concentração de álcool por litro de sangue igual  ou superior a 6 (seis)
decigramas,  ou  sob  a  influência  de  qualquer  outra  substância  psicoativa  que
determinasse dependência.

Compulsando os autos,  verifica-se que o apelante realmente se
recusou a fazer do teste de bafômetro no momento do flagrante, todavia, o magistrado,
ao contrário do alegado no recurso, fundou a condenação, também, em outros meios de
provas igualmente válidos, constantes dos autos, conforme se vê às fls. 64:

“(…) Há nos autos as seguintes provas acerca da materialidade do delito: o
depoimento  das  testemunhas,  as  quais  descrevem  o  estado  do  acusado
semelhante à embriaguez. O documento de f. 17, descrevendo os sinais de



embriaguez do acusado também serve de prova da materialidade do delito
(...)”.

Com o advento da Lei 12.760/2012, na ausência de exames de
alcoolemia  (sangue  ou  bafômetro),  outros  elementos  podem ser utilizados  para
atestar a embriaguez e a alteração da capacidade psicomotora.

É que, diante das dificuldades de se aferir a quantidade máxima
permitida de decigramas por litro de sangue – já que, na maioria dos casos, os acusados
se negavam a se submeter aos testes pertinentes –, o legislador optou por modificar a
redação do dispositivo legal, nos termos da Lei 12.760/2012, a seguir transcrita:
verbis,

Art.  306.  Conduzir  veículo  automotor  com  capacidade  psicomotora
alterada  em  razão  da  influência  de  álcool  ou  de  outra  substância
psicoativa que determine dependência:
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.
§ 1o  As condutas previstas no caput serão constatadas por:
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue
ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou 
II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da
capacidade psicomotora. (GRIFO NOSSO)

O CONTRAN, por meio da Resolução nº 432/2013, estabeleceu
os meios de prova que podem ser utilizados para aferição do crime, destacando-se,
dentre esses,  os  sinais  de alteração da capacidade psicomotora,  que podem ser
constatados in locu pelo agente da Autoridade de Trânsito, conforme art. 5º, II, e
parágrafos 1º e 2º da referida resolução:

“Art.  5º  Os  sinais  de  alteração  da  capacidade  psicomotora  poderão  ser
verificados por:
(...)
II  –  constatação,  pelo  agente  da  Autoridade  de  Trânsito,  dos  sinais  de
alteração da capacidade psicomotora nos termos do Anexo II.
§ 1º Para confirmação da alteração da capacidade psicomotora pelo agente da
Autoridade de Trânsito, deverá ser considerado não somente um sinal, mas um
conjunto de sinais que comprovem a situação do condutor.
§ 2º Os sinais de alteração da capacidade psicomotora de que trata o inciso
II deverão ser descritos no auto de infração ou em termo específico que
contenha as informações mínimas indicadas no Anexo II, o qual deverá
acompanhar o auto de infração” (grifo nosso).

No presente caso, foi lavrado o termo de constatação de sinais
de alteração da capacidade psicomotora (fls. 16), oportunidade em que se atestou
que o réu apresentava odor de álcool no hálito, além de fala embargada, sonolento,
vômito,  soluços,  desordem nas vestes,  olhos avermelhados,  agressivo,  arrogante,
exaltado, irônico, falante e disperso, concluindo-se, naquela oportunidade, que o
réu  estava  sob  a  influência  de  álcool,  mas  se  recusou  a  realizar  o  teste  do
bafômetro.

Os  fatos  aqui  apurados  ocorreram  após  a  vigência  da  Lei
12.760/2012,  razão  pela  qual  os  meios  de  provas  utilizados  são  eminentemente
válidos.  Nesse sentido, diga-se com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
verbis,



“PROCESSUAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL
EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306 DA
LEI N.º 9.503/97. (1) FATO POSTERIOR À ALTERAÇÃO NORMATIVA
CRISTALIZADA NA LEI N.º 12.760/12. (2) ESTADO DE EMBRIAGUEZ
APURADO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE.  (3)
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. (4)
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO. 1.  A Lei
n.º n.º 12.760/12 modificou o artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, a
fim  de  dispor  ser  despicienda  a  avaliação  realizada  para  atestar  a
gradação alcóolica, acrescentando ser viável a verificação da embriaguez
mediante vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova em direito
admitidos,  observado o direito à contraprova,  de modo a corroborar a
alteração da capacidade psicomotora. 2.  No caso em apreço,  praticado o
delito  na  vigência  da  última  modificação  normativa,  fato  ocorrido  em
12.12.2013, torna-se possível apurar o estado de embriaguez da acusada por
outros meios de prova em direito admitidos. 3. O recurso ordinário em habeas
corpus não se apresenta como via adequada ao trancamento da ação penal.
Intento,  em  tal  caso,  que  demanda  revolvimento  fático-probatório,  não
condizente com a via estreita do writ. 4. Recurso ordinário desprovido”(STJ –
RHC  49.296/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE  ASSIS  MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014). (destaquei).

Desse modo, rejeito tal preliminar.

Quanto à alegação de que a sentença deve ser anulada, também,
pelo fato de que ao membro do Parquet não foi oportunizado se manifestar a respeito de
ter a defesa contraditado em audiência as testemunhas arroladas na denúncia, entendo
não existir razão à tal pretensão.

É  que  o  magistrado,  em  audiência,  na  presença  de  ambas  as
partes, não aceitou a contradita da defesa de forma motivada, conforme se vê às fls.
50/51:

“(…) Este juízo não aceitou a contradita em nenhuma das ocasiões porque o
fato  da  testemunha  ser  policial  militar  não  a  desqualifica  para  prestar
depoimento em juízo. O mesmo pode ser dito por agente de trânsito. Além
disso, pelo que determina o CPP todos são obrigados a prestar depoimento,
com exceção dos ascendentes, cônjuge, tio cunhado, e colaterais na linha reta
do acusado.
(…)
Ademais,  não  há  no direito  processual  penal  brasileiro  a  vedação  de  que
quem foi condutor a testem unha no flagrante sirva de testemunha em juízo
(…)”.

Ademais, não cabe a defesa do réu, alegação que seria pertinente
à  acusação,  que  no  caso,  claramente  não  se  manifestou  tendo  em  vista  que  suas
testemunhas foram devidamente ouvidas na oportunidade. 

Por isso, rejeito, também, a citada preliminar.

No  mérito,  requer  a  defesa,  a  absolvição  do  apelante,  por
insuficiência de provas.

Como dito alhures, os agentes e condutores, lavraram termo de
constatação  de  sinais  de  alteração  da  capacidade  psicomotora  (fls.  16), atestando  o
estado de embriaguez que o réu apresentava no momento em que foi abordado: odor de



álcool  no hálito,  além de fala embargada,  sonolento,  vômito,  soluços,  desordem nas
vestes, olhos avermelhados, agressivo, arrogante, exaltado, irônico, falante e disperso
concluindo, naquela oportunidade, que o réu estava sob a influência de álcool, mas se
recusou a realizar o teste do bafômetro.

Não bastasse isso, colhe-se dos autos que os agentes responsáveis
pelo flagrante apresentaram declarações uníssonas e harmônicas, tanto na esfera policial
como em juízo (mídia de fls. 49). Vejamos:

“de serviço no dia de hoje, juntamente com sua guarnição realizando blitz junto
ao Detran no bairro dos Bancários,  nesta por volta  das  02:00h escutou um
barulho de colisão entre veículos próximo ao local da Blitz e ao se aproximar, o
veículo causador da colisão, um VW gol de cor prata de placas KKM 5421 –
PB, saiu em velocidade, sendo perseguido pelo depoente em uma moto vtr do
Detran; QUE mais adiante conseguiu abordar o veículo VW gol, já que este por
conta da colisão, teve um pneu furado, tendo seu condutor, saído a pé correndo,
sendo  abordado e  detido  pelo  depoente;  QUE de  imediato  percebeu que  o
jovem condutor do VW gol, apresentava sinais de ingestão alcoólica, tais como
olhos vermelhos, odor etílico, comportamento agressivo, entre outros; QUE o
jovem identificou-se como WESLEY DIONISIO DA SILVA e o conduziu de
volta ao local onde se realizava a Blitz, tendo indagado sobre realização de
teste do bafômetro, e que WESLEY se negou a realizar (…) QUE conduziu
WESLEY a esta delegacia, onde foi confeccionado termo de constatação de
sinais de alteração da capacidade psicomotora, onde deu como positivo para
ingestão de bebida alcoólica   (testemunha e condutor –  Rostand Alves de
França - fls. 06).

“(…)  por  volta  das  02:00h  escutou  um  barulho  de  colisão  entre  veículos
próximo  ao  local  da  Blitz,  onde  os  policiais  militares  presentes,  se
aproximarem; QUE viu quando o veículo causador da colisão, um VW gol de
cor prata de placas KKM 5421 – PB, saiu em velocidade, sendo perseguido
pelos policiais ali presentes; QUE momentos depois, os policiais trouxeram, o
que informaram ser o condutor do citado veículo, este identificado como sendo
WESLEY DIONÍSIO DA SILVA, apresentando sinais  de  ingestão  alcoólica,
tais  como  olhos  vermelhos,  odor  etílico,  comportamento  agressivo,  entre
outros; QUE foi indagado a WESLEY DIONISIO DA SILVA sobre realização
de teste do bafômetro, tendo o mesmo se negado a realizar (…) QUE com
duziu WESLEY a esta delegacia, onde foi confeccionado termo de constatação
de ingestão de bebida alcoólica (...)”(testemunha – Pçedro Jasen de Sousa,
agente de trânsito - fls. 07).

Ressalte-se  que  a  jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores  vêm
entendendo que  o depoimento prestado por policiais  reveste-se de inquestionável
eficácia probatória, sobretudo quando prestado em Juízo, local onde é garantido
aos acusados o contraditório e a ampla defesa. Nesse sentido, destaco os seguintes
precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

“HABEAS CORPUS.  PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
TESE DE FRAGILIDADE DA PROVA PARA SUSTENTAR A ACUSAÇÃO.
VIA  IMPRÓPRIA.  NECESSIDADE  DE  EXAME  APROFUNDADO  DO
CONJUNTO  PROBATÓRIO.  DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS.
VALIDADE PROBATÓRIA. 
(…)
2. Os policiais não se encontram legalmente impedidos de depor sobre atos
de ofício nos processos de cuja fase investigatória tenham participado, no
exercício de suas funções, revestindo-se tais depoimentos de inquestionável
eficácia probatória, sobretudo quando prestados em juízo, sob a garantia
do contraditório.  Precedentes.  3.  Ordem denegada.” (STJ,  HC 115.516/SP,



Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe
09/03/2009)

“PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  CONDENAÇÃO.  DEPOIMENTOS  DE
POLICIAIS.  CREDIBILIDADE.  COERÊNCIA  COM  O  CONJUNTO
PROBATÓRIO. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
(…)
2.  Orienta-se  a  jurisprudência  no  sentido  de  que  os  depoimentos  dos
agentes  policiais  merecem  credibilidade  como  elementos  de  convicção,
máxime quando corroborados com outras provas produzidas nos autos,
situação da espécie, constituindo-se, assim, elemento apto a respaldar as
condenações. 3. Tendo as instâncias ordinárias indicado os elementos de prova
que levaram ao reconhecimento da autoria e materialidade e, por consequência,
à condenação, não cabe a esta Corte Superior, em habeas corpus, desconstituir
o  afirmado,  pois  demandaria  profunda  incursão  na  seara  fático-probatória,
inviável  nessa  via  processual.  4.  Habeas  corpus  não  conhecido.”  (STJ,  HC
206.282/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em
12/05/2015, DJe 26/05/2015)

E como bem expôs o representante da Procuradoria de Justiça,

 “(…) quando uníssonas e  coerentes  as  palavras dos milicianos,  como no
caso,  não se pode deixar  de outorgar  habitual  valor  probatório apenas em
razão de sua condição de supostamente possuírem interesse em legitimar seus
atos.
É posicionamento corrente  nos tribunais  que em face  do sistema da livre
convicção motivada, os testemunhos de policiais são aptos a serem valorados
pelo  juiz,  em confronto  com os  demais  elementos  colhidos  na  instrução.
Aliás, seria incoerente e contrário aos objetivos da ordem jurídica, o Estado
legitimar  servidores  públicos  a  prevenir  e  reprimir  atividades  delituosas  e
negar-lhe credibilidade no momen to de convocá-los a relatá-las em juízo.
(…)
A inconsistente  alegação  da  defesa  não  é  apta  a  desconstituir  a  sentença
proferida uma vez que o que se vê nos autos, ao contrário do alegado pelo
apelante, são provas robustas e hábeis a ensejar a responsabilização penal do
mesmo, não merecendo a r. sentença reforma, como desejado pelo apelante
(...)”(fls. 94/95).

Na contramão, o réu não conseguiu elidir a acusação que lhe foi
imputada e, nesse diapasão, o exame etílico não é prova essencial para a procedência
da denúncia, porquanto a  legislação  já  preveja  outros  meios  de  se  constatar a
alteração do estado psíquico por influência de álcool, conforme visto alhures. 

Ora,  o  apelante  apresenta  teses  totalmente  dissociadas  do
constante nos autos, o que não lhe confere credibilidade alguma, tendo em vista que as
demais  provas  dos  autos  indubitavelmente  comprovam a materialidade  e  autoria  do
crime perpetrado.

Ademais,  o  ônus  da  prova  de  que  não  praticou  o  crime  é
exclusivamente do réu e, nesse aspecto, foi-lhe oportunizada a chance de infirmar o
auto de constatação de embriaguez por meio do teste do bafômetro, este, segundo o
Regulamento  432  do  CONTRAM,  a  prova  preferencial  para  a  aferição  da
alteração psicomotora. A recusa, entretanto, foi iminente, a despeito das demais
evidências relatadas pelas testemunhas.



Vê-se, portanto, que os argumentos expostos na peça recursal são
incapazes de modificar  a decisão vergastada,  na medida em que restou sobejamente
provado nos autos a materialidade e autoria do delito cometido pelo apelante.

Ante o exposto,  REJEITO as preliminares levantadas e  NEGO
PROVIMENTO ao recurso, em harmonia com o parecer da Procuradoria da Justiça.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele participando
também  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Tércio  Chaves  de  Moura
(Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos),  relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz
de Direito convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões  da  Câmara  Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello
Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba , em João Pessoa, 26
de outubro de 2017.

Juiz Convocado Tércio Chaves de Moura
                            Relator


